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Na condição de Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, tenho a satisfação de apresentar este Projeto de Plano de Trabalho para o período 2006-07 (CP/CAAP-2851/06) à consideração dos membros da Comissão.
I.  INTRODUÇÃO

Como uma comissão permanente do Conselho Permanente, as funções da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) estão estabelecida no artigo 19 do Regulamento do Conselho Permanente, da seguinte maneira:

1.
recomendar ao Conselho Permanente os programas que, na esfera de sua competência, possam servir de base à Secretaria-Geral para elaborar o projeto de orçamento-programa da Organização, conforme estabelecido no artigo 112, c, da Carta;

2.
examinar o projeto de orçamento-programa que a Secretaria-Geral encaminhar, em caráter de consulta, ao Conselho Permanente, para os fins previstos no artigo 112, c, da Carta, e submeter ao Conselho Permanente as observações que considerar pertinentes;

3.
estudar as demais matérias de que a incumbir o Conselho Permanente, relacionadas com os programas, o orçamento, a administração e os aspectos financeiros das operações da Secretaria-Geral; e
4.
considerar os relatórios de avaliação anual que o Secretário-Geral apresentar ao Conselho Permanente, em cumprimento do disposto nas Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral.  De acordo com essa base, avaliar globalmente a eficácia dos programas, projetos e atividades da Organização e formular as recomendações que julgar pertinentes e submetê-las à consideração do Conselho Permanente, para eventual transmissão à Comissão Preparatória, a fim de que sejam consideradas pela Assembléia Geral, juntamente com o projeto de orçamento-programa.

Em conformidade com este artigo, o Conselho Permanente atribuiu à CAAP, em 20 de julho de 2006, a consideração de duas resoluções da Assembléia Geral, listadas abaixo na Seção II. Adicionalmente, a CAAP lidará com todos os outros assuntos administrativos, orçamentários e financeiros e com os relatórios pertinentes a ela apresentados no decurso do ano.


O êxito na solução das complexas questões apresentadas à Comissão e no cumprimento geral da agenda proposta exigirá deliberações prolongadas e o uso prudente do tempo e de outros recursos.


Como um meio de organizar as tarefas atribuídas à Comissão, este Projeto de Plano de Trabalho esquematiza o trabalho, usando como guia os períodos de tempo estabelecidos nas resoluções (Seção IV).  Este Projeto de Plano de Trabalho também inclui referências a outras atividades ou relatórios que precisam ser levados em conta, apesar de nenhum cronograma específico ter sido estabelecido para eles pela Assembléia Geral (Seção V).  A agenda de cada reunião da Comissão será determinada tomando-se em consideração esses prazos finais e a disponibilidade das informações requeridas sobre os temas programados para estudo.  A esse respeito, e com a intenção de ajudar os membros da Comissão no planejamento de suas programações, este Projeto de Plano de Trabalho inclui um calendário de reuniões com datas e agendas propostas de setembro a dezembro de 2006 (Seção VII).

Tendo em mente que cabe à CAAP examinar as questões de natureza administrativa e orçamentária, desejo enfatizar o seguinte mandato reiterado pela Assembléia Geral este ano:

“… toda resolução submetida à Assembléia Geral que implique financiamento do Fundo Ordinário deve ser acompanhada de um parecer da CAAP ou da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória da Assembléia Geral sobre a disponibilidade de recursos. As resoluções apresentadas depois de concluído o trabalho da Comissão Preparatória poderão ser aprovadas, mas não poderão ser executadas enquanto não se receber o parecer requerido da CAAP e a re-confirmação pelo Conselho Permanente.”

Neste contexto, a intenção do Presidente é trabalhar em estreita colaboração com o Presidente do Conselho Permanente, os Presidentes das outras comissões e da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) para assegurar que todos os projetos de resoluções a serem apresentados ao próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral que tenham implicações orçamentárias sejam vistos pela CAAP de maneira oportuna, antes de sua aprovação pelo Conselho Permanente.


É importante mencionar o papel crucial que deverá ser desempenhado pela Secretaria-Geral, em particular pela Subsecretaria de Administração e Finanças, tanto no exercício de sua função consultiva em relação à CAAP quanto na responsabilidade direta pelo cumprimento ou pela supervisão do cumprimento da maioria dos mandatos contidos nas resoluções da Assembléia Geral atribuídos à CAAP.  Tenho observado que, neste ano, as apresentações de relatórios financeiros consolidados (isto é, a inclusão do Fundo Ordinário e dos Fundos Específicos) da Subsecretaria têm ajudado a Comissão no exame dos assuntos financeiros sob uma perspectiva mais ampla.  A Presidência considera que essa prática propiciará um enfoque mais integral e contribuirá para um trabalho melhor da Comissão.


Nas deliberações da Comissão, também se deve dar a devida consideração aos pontos levantados pelo Secretário-Geral no Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, conforme consta do documento ”Apresentação do Secretário-Geral à Assembléia Geral sobre a Situação Financeira da OEA“ (AG/doc.4628/06).  Por fornecer uma visão geral completa da situação financeira e pela proposta de tratamento a ser dado a questões cruciais, bem como das maneiras de fazê-lo, essa declaração terá a maior relevância para diversos mandatos conferidos à Comissão.  Como a Comissão adota uma abordagem abrangente no tratamento dos assuntos administrativos e orçamentários da Organização, ela deverá tratar de questões fundamentais e propor soluções de longo prazo para desafios recorrentes e persistir no caminho da busca da melhoria da sustentabilidade e, ao mesmo tempo, manter a plena transparência.  O Presidente acolhe com satisfação as iniciativas da Secretaria voltadas para essa finalidade.  Neste sentido, tive a satisfação de receber propostas da Secretaria-Geral, não somente em resposta aos mandatos da Assembléia Geral, mas também para a gestão das finanças da Organização de maneira global e inclusiva.  Considero apropriado que essas propostas sejam consideradas pela CAAP e, por isso, também as incluí no Projeto de Plano de Trabalho (ver Seção VI).


Tenho a satisfação de apresentar este Projeto de Plano de Trabalho e acolherei com satisfação as sugestões dos membros da Comissão sobre as metodologias nele propostas, bem como seu apoio para alcançarmos as metas estabelecidas para a Comissão pela Assembléia Geral e pelo Conselho Permanente.
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Francisco Villagrán de León


Embaixador, Representante Permanente da Guatemala


Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários
/
20 de setembro de 2006

II.  RESOLUÇÕES SOBRE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E ORÇAMENTÁRIOS ADOTADAS PELA ASSEMBLÉIA GERAL EM SEU TRIGÉSIMO SEXTO PERÍODO DE SESSÕES ORDINÁRIAS E ATRIBUÍDAS À COMISSÃO DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E ORÇAMENTÁRIOS PELO CONSELHO PERMANENTE
/
1. AG/RES. 2220 (XXXVI-O/06)
Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento dos mandatos derivados das Cúpulas das Américas

2. AG/RES. 2257 (XXXVI-O/06)
Orçamento-programa da Organização para 2007, cotas e contribuições para o FEMCIDI para 2007

III.   OUTRAS RESOLUÇÕES RELACIONADAS COM 

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E ORÇAMENTÁRIOS
/
3. AG/RES. 2161 (XXXVI-O/06)
Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres

4. AG/RES. 2202 (XXXVI-O/06)
Reuniões da Organização dos Estados Americanos Financiamento – Critérios de financiamento e diretrizes orçamentárias

IV.  MANDATOS E CRONOGRAMAS ESTABELECIDOS PELA

ASSEMBLÉIA GERAL NA AG/RES. 2257 (XXXVI-O/06)

setembro-dezembro de 2006

30 de setembro:
Recuperação de custos indiretos 

AG/RES. 2257, Seção III. Disposições Gerais, parágrafo A.7.2.a
”Solicitar ao Secretário-Geral que:

a)
analise a política de recuperação de custos de direção técnica e apoio administrativos de todos os fundos administrados pela Secretaria-Geral e que apresente um relatório à consideração do Conselho Permanente até 30 de setembro de 2006, no qual se proponham as modificações que forem necessárias às Normas Gerais que correspondam a uma nova política coerente, consistente e razoável de recuperação de custos;"
/
Fundo para Benfeitorias de Imóveis, Serviços de Manutenção e Outras Necessidades Urgentes

AG/RES. 2257, Seção III. Disposições Gerais, parágrafo A.3.c
c)
“Encarregar o Secretário-Geral de informar trimestralmente o Conselho Permanente sobre as receitas e as despesas desse fundo especial.”

Viagens
AG/RES. 2257, Seção III. Disposições Gerais, parágrafo A.12.b e c
b)
“Encarregar a Secretaria-Geral de implementar mecanismos de controle mais eficazes para assegurar o cumprimento da norma vigente estabelecida pelo Conselho Permanente, que requer que todas as passagens financiadas pelo Fundo Ordinário, FEMCIDI, fundos específicos e fundos fiduciários administrados pela Secretaria-Geral, sejam compradas em classe econômica, salvo no caso do Secretário-Geral, Secretário-Geral Adjunto e Presidente do Conselho Permanente, e apresentar relatórios trimestrais ao Conselho Permanente sobre qualquer caso de não-cumprimento dessas normas.”

c)
“Encarregar todo escritório ou unidade que viaje com fundos específicos de apresentar um registro trimestral aos doadores.”

1º de outubro:
Serviços de interpretação e tradução
AG/RES. 2257, Seção III. Disposições Gerais, parágrafo A.14
“Solicitar à Secretaria-Geral que identifique as medidas mais eficazes para proporcionar serviços de interpretação e tradução às conferências e reuniões da OEA e que apresente um relatório, o mais tardar em outubro de 2006.”

31 de outubro:
Plano de recursos humanos
AG/RES. 2257, Seção III. Disposições Gerais, parágrafo A.1.g
“Encarregar o Secretário-Geral de analisar as necessidades de dotação de pessoal a longo prazo (por exemplo, três a cinco anos) da Secretaria-Geral, tendo em vista a visão programática dos atuais mandatos, a nova estrutura da Secretaria-Geral e as aposentadorias previstas e outras saídas do pessoal atual, e de elaborar um plano de recursos humanos que permita à Secretaria-Geral identificar:

i. deficiências e excedentes de habilidades;

ii. os instrumentos mais apropriados de recrutamento e contratação para atender às necessidades previstas (contratos a longo prazo versus contratos a curto prazo, CPR, etc.); 

iii. possíveis mecanismos para fazer face aos excedentes e deficiências de pessoal de acordo com as prioridades programáticas e a visão da Organização.

Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar um relatório o mais tardar em 31 de outubro de 2006.”

30 de novembro:
Viagens 

AG/RES. 2257, Seção III. Disposições Gerais, parágrafo A.12.a
a)
“Solicitar à Secretaria-Geral que elabore e implemente medidas destinadas a melhor racionalizar os recursos destinados a gastos de viagens de todas as pessoas cujas viagens são financiadas pelo Fundo Ordinário, FEMCIDI, fundos específicos e fundos fiduciários administrados pela Secretaria-Geral e que apresente um relatório à CAAP, o mais tardar em novembro de 2006.”
1º de dezembro:
Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros
AG/RES. 2257, Seção III. Disposições Gerais, parágrafo A.4.a e b
a)
“Solicitar ao Secretário-Geral que assegure que cada Escritório da Secretaria-Geral nos Estados membros seja dotado de pessoal e financiamento adequados e que informe o Conselho Permanente sobre o progresso alcançado e as limitações sofridas na consecução deste objetivo.”

b)
“Solicitar à Secretaria-Geral que apresente ao Conselho Permanente, até 1º de dezembro de cada ano, um relatório do qual constem uma estratégia e um plano de trabalho anual para cada Escritório.  Esse relatório deverá seguir as diretrizes uniformes estabelecidas pelo Secretário-Geral e deverá informar sobre o progresso alcançado na consecução dos objetivos do ano anterior.  Além disso, deverá indicar os objetivos estabelecidos para o ano seguinte.  Quando cabível, o relatório deverá abordar as oportunidades de atividades de cooperação que possam existir no país sede e que propiciariam os objetivos da OEA.”

31 de dezembro:
Contratos por tarefa (CPRs)

AG/RES. 2257, Seção III. Disposições Gerais, parágrafo A.1.b
i. “Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar ao Conselho Permanente relatórios semestrais sobre todos os contratos por tarefas, em conformidade com o artigo 130 das Normas Gerais.”

ii. “Solicitar ao Conselho Permanente que, por intermédio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, examine o relatório da Inspetora-Geral sobre contratos por tarefa e formule as recomendações correspondentes ao Secretário-Geral.”

Escala de cotas
AG/RES. 2257, Seção III. Disposições Gerais, parágrafo A.2.b
b)
"Solicitar ao Secretário-Geral que convoque, no segundo semestre de 2006, o grupo de peritos que iniciará a consideração da metodologia para definir a nova escala de cotas dos Estados membros e que presente um relatório ao Conselho Permanente."
/
Fundo para Benfeitorias de Imóveis, Serviços de Manutenção e Outras Necessidades Urgentes

AG/RES. 2257, Seção III. Disposições Gerais, parágrafo A.3.a e c
a)
“Encarregar o Secretário-Geral de apresentar uma estratégia de obtenção de fundos para o Fundo para Benfeitorias de Imóveis, Serviços de Manutenção e Outras Necessidades Urgentes, o mais tardar em dezembro de 2006.”

c)
“Encarregar o Secretário-Geral de informar trimestralmente o Conselho Permanente sobre as receitas e as despesas desse fundo especial.”

Recuperação de custos indiretos

AG/RES. 2257, Seção III. Disposições Gerais, parágrafo A.7.2.b.
Solicitar ao Secretário-Geral que:

b)
“apresente relatórios semestrais ao Conselho Permanente sobre projetos financiados por fundos específicos, dos quais constem a seguinte informação: 

i. renda da recuperação de custos de despesas gerais (custos de direção técnica e apoio administrativo);

ii. renda proveniente de juros obtidos; e

iii. a percentagem da renda de juros obtidos e aplicados em despesas gerais.”

janeiro-maio de 2007
30 de janeiro:
Representação geográfica
AG/RES. 2257, Seção III.  Disposições Gerais, parágrafo A.1.d
“Instar o Secretário-Geral a formular, com o apoio técnico do Departamento de Recursos Humanos e de todas as pessoas que trabalham no processo de contratação e seleção de pessoas, uma política de recursos humanos na qual esteja plenamente integrado o princípio de representação geográfica, em conformidade com o artigo 120 da Carta da Organização dos Estados Americanos e de apresentar um relatório ao Conselho Permanente o mais tardar em 30 de janeiro de 2007.”

31 de janeiro:
Obtenção de recursos
AG/RES. 2257, Seção III. Disposições Gerais, parágrafo A.9.c
c)
“Incumbir a Secretaria-Geral de apresentar ao Conselho Permanente, até 31 de janeiro de 2007, um relatório pormenorizado das quantias obtidas por cada dependência da Secretaria-Geral e por todos os órgãos e entidades financiados no todo ou em parte pelo Fundo Ordinário.  Esse relatório deverá abranger o período de 12 meses que termina em 31 de dezembro de 2006 e deverá incluir as seguintes informações:

i. uma lista de todas as dependências e entidades envolvidas nas atividades de obtenção de fundos, incluindo qualquer fundação que estiver angariando fundos em nome da OEA e de seus programas;

ii. os montantes recebidos, em dinheiro e em bens;

iii. as fontes dos fundos obtidos; e

iv. a discriminação das despesas incorridas pelo Fundo Ordinário, em termos de pessoal e de outras despesas, nas atividades de captação de fundos e na execução dos programas financiados pelos fundos obtidos.”

1º de fevereiro:

Fundo para Benfeitorias de Imóveis, Serviços de Manutenção e Outras Necessidades Urgentes
AG/RES. 2257, Seção III. Disposições Gerais, parágrafo A.3.d
“Encarregar a Secretaria-Geral de examinar a condição e o inventário do acervo do Museu de Arte das Américas e de informar a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, o mais tardar em fevereiro de 2007, com sugestões para realçar o futuro papel do Museu no âmbito da OEA.”
1º de março:
Orçamento-Programa para 2008

AG/RES. 2257, Seção III. Disposições Gerais, parágrafo B.2
a)
“Encarregar a Secretaria-Geral de submeter à Comissão Preparatória um projeto de orçamento-programa para 2008, com um limite orçamentário de US$81,5 milhões. A renda incluirá somente o seguinte:  renda das cotas; juros e renda de aluguéis; contribuições para direção técnica e apoio administrativo por parte do FEMCIDI e de fundos fiduciários e específicos; e todas as outras rendas diversas.” 
/
31 de março:
Fundo para Benfeitorias de Imóveis, Serviços de Manutenção e Outras Necessidades Urgentes

AG/RES. 2257, Seção III. Disposições Gerais, parágrafo A.3.c.
c)
“Encarregar o Secretário-Geral de informar trimestralmente o Conselho Permanente sobre as receitas e as despesas desse fundo especial.”

abril:
/
Fundações

AG/RES. 2257, Seção III. Disposições Gerais, parágrafo A.11.c

“Solicitar à Secretaria-Geral que examine os procedimentos vigentes em matéria de criação e apoio de fundações, ONGs e outras entidades dessa natureza, e que faça as modificações pertinentes, se for necessário, para os procedimentos de supervisão das atividades da Secretaria-Geral com essas fundações, especialmente em matéria de obtenção de fundos em nome da OEA, e que apresente um relatório ao Conselho Permanente, antes do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.”

Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)
AG/RES. 2257, Seção III. Disposições Gerais, parágrafo A.15

Encarregar a Secretaria-Geral de realizar um exame das operações do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente, com vistas a examinar suas atividades com o propósito de beneficiar a todos os Estados membros e, se for o caso, conseguir poupanças nos custos administrativos, e de informar o Conselho Permanente, antes do próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral."

Escala de cotas

AG/RES. 2257, Seção III. Disposições Gerais, parágrafo A.2.a
“Prorrogar o mandato conferido pela Assembléia Geral, em seu Trigésimo Primeiro Período Extraordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXI-E/06), pelo qual se encarregou o Conselho Permanente de continuar a considerar uma proposta de metodologia para fixar as cotas dos Estados membros, que leve em conta os critérios estabelecidos no artigo 55 da Carta da OEA e os dados atualizados sobre a capacidade de pagamento dos Estados membros, e de apresentar suas conclusões e recomendações ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, para a adoção de uma escala de cotas revisada e definitiva para 2009 e anos posteriores.”

Pagamento de cotas

AG/RES. 2257, Seção III. Disposições Gerais, parágrafo A.6.b
“Prorrogar o mandato conferido ao Conselho Permanente para que avalie as medidas existentes e considere novas medidas destinadas a incentivar o pagamento oportuno de cotas, e conclua o relatório para o Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.” 

V.  OUTROS ASSUNTOS A SEREM CONSIDERADOS PELA CAAP

E RELATÓRIOS A SEREM APRESENTADOS À CAAP EM

CONFORMIDADE COM A RESOLUÇÃO AG/RES. 2257 (XXXVI-O/06)
/
1. Cargos de confiança
AG/RES. 2257, Seção III. Disposições Gerais, parágrafo A.1.c
“Prorrogar os mandatos conferidos na resolução AG/RES. 1839 (XXXI-O/01) para que o Secretário-Geral estude as políticas da Secretaria-Geral sobre cargos de confiança e para que o Conselho Permanente considere recomendações de qualquer modificação que for necessário fazer às Normas Gerais.”

2. Auditoria de cargos
AG/RES. 2257, Seção III. Disposições Gerais, parágrafo A.1.h
“Encarregar a Secretaria-Geral de submeter a auditoria todo cargo cujo financiamento seja transferido de um fundo específico ao Fundo Ordinário.  Esta auditoria deverá ser realizada por pessoal do Departamento de Recursos Humanos da Secretaria-Geral antes de o Fundo Ordinário assumir a responsabilidade pelo pagamento do salário correspondente.  A auditoria do cargo determinará o pagamento de acordo com o nível, competência e funções atribuídas ao novo cargo, independentemente dos deveres, título e salário que tiver o cargo anterior.  Esta prática deverá ser implementada o mais tardar em setembro de 2006.”
3. Políticas de pessoal
AG/RES. 2257, Seção III. Disposições Gerais, parágrafo A.1.i
“Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar:  i. os antecedentes legais da política de paridade salarial; e ii. recomendações com respeito à política de pessoal e sua sustentabilidade, tendo em vista os novos mandatos, a recente reestruturação da Secretaria-Geral e a situação financeira da OEA.”
/
4. Bolsas de Estudo
AG/RES. 2257, Seção III. Disposições Gerais, parágrafo A.5.1.ii
“Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da Secretaria da Comissão do Fundo de Desenvolvimento Humano, apresentar à consideração da CEPCIDI, com a brevidade possível, porém o mais tardar em 15 de agosto de 2006, uma proposta para que a administração do Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento seja realizada dentro da mais estrita observância das normas de competência, transparência e ética, e recomendar à CEPCIDI que considere e aprove as modificações necessárias ao Manual de Procedimentos para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA, inclusive o estabelecimento de um teto máximo para os montantes anuais das bolsas individuais.”
/
5. Obtenção de recursos

AG/RES. 2257, Seção III. Disposições Gerais, parágrafo A.9.b e d
b)
“Encarregar a Secretaria-Geral de preparar e apresentar ao Conselho Permanente uma estratégia global de obtenção de fundos para a Organização que responda aos mandatos e prioridades da Organização.”
d)
“Considerar, na estratégia de obtenção de fundos, a viabilidade de que os Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros identifiquem recursos externos e oportunidades para administrar programas de outras organizações internacionais ou de Observadores Permanentes, como meio de obter taxas administrativas, ou outras oportunidades de gerar receitas.”

6. Modificação às Normas Gerais

AG/RES. 2257, Seção III. Disposições Gerais, parágrafo A.10
“Solicitar ao Secretário-Geral que apresente ao Conselho Permanente as propostas de modificação que considere necessário fazer às Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e autorizar o Conselho Permanente a, por intermédio da CAAP, considerá-las e, se for necessário, aprová-las ad referendum da Assembléia Geral.”
/
7. Fundações
AG/RES. 2257, Seção III. Disposições Gerais, parágrafo A.11. a e b
a)
“Encarregar a Secretaria-Geral de proporcionar ao Conselho Permanente uma lista das fundações, organizações não-governamentais (ONGs) e outras entidades privadas criadas pela Secretaria-Geral, até 30 de junho de 2006.”

b)
“Encarregar a Secretaria-Geral de informar a CAAP sobre a participação da Secretaria-Geral na criação de qualquer nova fundação, ONG e outras entidades privadas.”

8. Avaliação e controle de resultados
AG/RES. 2257, Seção III. Disposições Gerais, parágrafo A.13.b
“Encarregar a Secretaria-Geral de elaborar, em consulta com os Estados membros, uma estrutura de avaliação de programas e projetos que responda aos mandatos estabelecidos pelos órgãos políticos e às vantagens comparativas da Organização, com exceção dos financiados com o FEMCIDI, e de informar o Conselho Permanente.”

VI.   PROPOSTAS DA SECRETARIA-GERAL

1. Proposta de um ajustamento na dotação do Orçamento-Programa do Fundo Ordinário de 2007 para fazer face ao déficit projetado para 2007

A dotação aprovada para o Orçamento do Fundo Ordinário de 2007 não contém recursos suficientes para:

· os ajustamentos estatutários em custos de pessoal

· os aumentos provocados pela inflação nos custo operacionais

A resolução aprovada sobre o Orçamento-Programa do Fundo Ordinário de 2007 afirma que “um aumento no objeto 1, junto com outros aumentos obrigatórios … poderia … exigir uma revisão do orçamento-programa de 2007 …”. 

Propõe-se que a CAAP considere as opções para a resolução do déficit projetado para Fundo Ordinário em 2007 e que trate dos ajustamentos orçamentários necessários nos anos subseqüentes, conforme sugerido pelo Secretário-Geral em sua mensagem à Assembléia Geral sobre a situação financeira da Organização (AG/doc.4628/06). 

2. Proposta para atualizar os custos de conferências e reuniões
O Conselho Permanente, na resolução CP/RES. 872 (1459/04), encarregou a Secretaria-Geral “de rever anualmente os custos estipulados no parágrafo dispositivo 9 desta resolução e de informar o Conselho Permanente, até 30 de novembro de cada ano, se esses montantes devem ou não ser atualizados.  As cifras atualizadas serão, então, incorporadas ao sistema orçamentário, e as diferentes áreas, entidades e órgãos da Organização as levarão em conta, ao estimar os custos de suas reuniões e conferências.”  A revisão da Secretaria-Geral indica a necessidade atualizar os custos de conferências e reuniões e ela apresentará uma proposta com os valores exatos do aumento até 30 de novembro.
VII.   CALENDÁRIO PROVISÓRIO DE REUNIÕES – DE SETEMBRO
A DEZEMBRO DE 2006


As datas e os temas propostos neste Calendário Provisório de Reuniões são apresentados como um guia para o trabalho da Comissão entre setembro e dezembro de 2006. As reuniões dos grupos de trabalho serão estabelecidas quando esses grupos forem constituídos, ou conforme seja necessário, e não estão incluídas neste Calendário Provisório. A apresentação e consideração de relatórios trimestrais e semestrais programados até dezembro de 2006 serão incluídas no Calendário de reuniões a partir de janeiro de 2007.

Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários

1. 22 de setembro

14h30 – 17h30
Temas da agenda a serem incluídos:


i.
Eleição do Vice-Presidente

ii.
Apresentação do Projeto de Plano de Trabalho da CAAP

iii.
Comentários do Subsecretário de Administração e Finanças

iv.
Apresentação de proposta de modificação ao artigo 23 das Normas Gerais

2. 28 de setembro

10h00 - 13h00 
Temas da agenda a serem incluídos:

i. Consideração do Projeto de Plano de Trabalho da CAAP

ii. Apresentação de relatórios pela Secretaria-Geral:

· Relatório trimestral sobre a execução orçamentária de 2006 até junho de 2006

· Relatório semestral sobre contratos por tarefa até junho de 2006

· Relatório sobre a execução do Fundo de Obras de Capital para 2005

· Relatório especial sobre os danos causados pelo temporal de junho de 2006

iii. Consideração da proposta de modificação ao artigo 23 das Normas Gerais

3. 3 de outubro

10h00 - 13h00

Temas da agenda a serem incluídos:

i. Consideração dos relatórios trimestrais apresentados sobre a execução orçamentária em 2006 e do relatório semestral sobre contratos por tarefa

ii. Outros assuntos

4. 10 de outubro

10h00 - 13h00 
Temas da agenda a serem incluídos:

i. Apresentação da Secretaria-Geral de sua política de Recursos Humanos

ii. Outros assuntos

5. 16 de outubro

10h00 - 13h00

Temas da agenda a serem determinados

6. 24 de outubro

10h00 - 13h00 

Temas da agenda a serem incluídos:

i. Apresentação de relatórios pela Secretaria-Geral sobre outras questões relacionadas a pessoal: cargos de confiança, auditorias de cargos, recrutamento e treinamento

ii. Consideração da política de Recursos Humanos da Secretaria-Geral

7. 31 de outubro

10h00 - 13h00

Temas da agenda a serem incluídos:

i. Apresentação da Secretaria-Geral – Escritório de Conferências e Reuniões – do relatório sobre serviços de interpretação e tradução para as conferências e reuniões da OEA 

ii. Apresentação da Secretaria-Geral de sua nova política Recuperação de Custos Indiretos (ICR), com um relatório sobre a recuperação de custos indiretos até setembro de 2006

8. 7 de novembro
 
10h00 – 13h00 
Temas da agenda a serem incluídos:

i. Apresentação da Secretaria-Geral do relatório trimestral sobre execução orçamentária de 2006 até setembro de 2006
ii. Discussão informal sobre a reunião de peritos para considerar o estabelecimento de uma escala de cotas para 2009 e além

9. 14 de novembro
10h00 - 13h00

Temas da agenda a serem incluídos:

i. Apresentação de relatórios pela Secretaria-Geral

· Viagens

· Relatório trimestral sobre benfeitorias de imóveis, serviços de manutenção e outras necessidades urgentes até setembro de 2006 

ii. Consideração dos relatórios da Secretaria-Geral sobre questões de pessoal

10. 28 de novembro
10h00 - 13h00 
Temas da agenda a serem incluídos:

i. Apresentação e consideração da proposta do Escritório de Conferências e Reuniões da Secretaria-Geral para atualizar o custo de conferências e reuniões e rever os valores máximos estabelecidos na resolução CP/RES. 872 (1459/04) do Conselho Permanente

ii. Consideração do relatório da Secretaria-Geral sobre serviços de interpretação e tradução para conferências e reuniões da OEA

11. 5 de dezembro

10h00 - 13h00

Temas da agenda a serem incluídos:

i. Apresentação do Relatório da Secretaria-Geral sobre os Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros 

ii. Apresentação de um relatório de andamento da Secretaria-Geral sobre avaliação e controle de resultados

iii. Outros assuntos

12. 11 de dezembro
10h00 - 13h00 
Temas da agenda a serem incluídos:

i. Consideração do Relatório da Secretaria-Geral sobre os Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros

ii. Consideração do relatório da Secretaria-Geral sobre o ajustamento dos custos de conferências e reuniões 
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	�.	Eleito pelo Conselho Permanente em 6 de setembro de 2006. 


�.	Atribuição de Mandatos pela Assembléia Geral em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões (aprovado pelo Conselho Permanente em 20 de julho de 2006), documento CP/doc. 4141/06 rev. 2.


�.	Embora essas resoluções da Assembléia Geral não tenham sido atribuídas à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, elas contêm decisões e/ou mandatos que afetam seu trabalho.


	�.	Existe uma inconsistência nos períodos de tempo com relação a este mandato, pois o relatório informativo a ser apresentado em 30 de setembro deve basear-se na auditoria do Inspetor-Geral que a Assembléia Geral solicita que seja apresentada no final de 2006.


	�.	O Conselho Permanente dependerá dos resultados da reunião de peritos que continuará a consideração de um projeto de metodologia para uma escala de cotas, a fim de apresentar suas conclusões e recomendações para a aprovação de uma escala de cotas revista e definitiva em 2009, de acordo com o mandado desta resolução, Seção III.A.2.a.


	�.	Em conformidade com a Carta da OEA, a Secretaria-Geral deverá preparar o orçamento-programa proposto e, "após consulta com esses Conselhos ou suas Comissões Permanentes, submetê-lo à Comissão Preparatória da Assembléia Geral e em seguida à própria Assembléia".  As Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos especificam que “o Secretário-Geral apresentará o projeto de orçamento-programa à Comissão Preparatória e enviará cópia do mesmo ao Presidente da CEPCIDI com pelo menos 90 dias de antecedência em relação à data de realização do período de sessões da Assembléia Geral…”


	�.	Para a CAAP poder informar oportunamente ao Conselho Permanente antes da Assembléia Geral, propõe-se que ela conclua a consideração de seus assuntos até o fim de abril de 2007.  Todos os mandatos que requerem relatórios para apresentação ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral são, portanto, programados para abril, mas podem ser considerados antes.


	�.	A resolução não estabelece um prazo final ou período de tempo para o cumprimento dos mandatos listados nesta Seção. Cada um será tratado quando as informações correspondentes forem recebidas da Secretaria-Geral.


	�.	Com respeito ao subparágrafo i, acima, o Departamento de Assessoramento Jurídico preparou um relatório intitulado "Documento de Antecedentes sobre a História Sistema Salarial das Nações Unidas e do Ajustamento por Aumento do Custo de Vida Aplicado aos Salários do Pessoal da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos", publicado como documento CP/CAAP-2848/06 corr. 1.


	�.	O Conselho Permanente foi encarregado de aprovar, em conjunto com o CIDI, um novo mecanismo de bolsas de estudo. No entendimento que esse mecanismo terá as informações da proposta da Secretaria à CEPCIDI e das subseqüentes recomendações da CEPCIDI, e reconhecendo-se a função consultiva da CAAP para o Conselho Permanente neste assunto, presume-se que a CAAP também será informada tanto da proposta da Secretaria como das recomendações da CEPCIDI.


	�.	Em maio de 2006, o Departamento de Assessoramento Jurídico apresentou uma proposta à CAAP sobre emprego de pessoal de manutenção, limpeza e segurança nos Escritórios da OEA fora de Sede, mas, devido a dificuldades de agendamento, sua consideração foi adiada. Essa proposta foi publicada como documento CP/CAAP-2850/06.





